
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.641 - PR 
(2012/0191922-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S) - 

PR000000F
EMBARGADO : TOMOYOSHI UENO 
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI  - PR030427 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE RENÚNCIA DA APOSENTADORIA 
A FIM DE SE APROVEITAR O TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE 
NOVA APOSENTADORIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. BENEFICIÁRIO 
DA JUSTIÇA GRATUITA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. OMISSÃO 
VERIFICADA. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS, 
APENAS PARA READEQUAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.

1.   Em juízo de retratação, esta Corte julgou improcedente o 
pedido autoral, nos termos do entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal 
Federal, em sede que repercussão geral, asseverando que a decisão judicial que 
reconhece o direito à desaposentação infringe frontalmente o Princípio da 
Legalidade, positivado no art. 5o., II da Constituição Federal.  

2.   Apesar do provimento do Recurso do INSS, não houve 
menção expressa a respeito da redefinição da verba honorária. Assim, para sanar 
apontada omissão, cabe esclarecer que os ônus sucumbenciais ficam invertidos, 
suspensa a sua exigibilidade, uma vez que a parte autora litiga sob o pálio da 
Justiça Gratuita, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/1950.

3.   Embargos de Declaração do INSS acolhidos, tão somente 
para, adequar a distribuição da verba honorária, assegurando à parte autora a 
suspensão da exigibilidade dos honorários, tendo em vista a concessão de 
gratuidade de justiça em seu favor.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, acolher os Embargos de 
Declaração para, tão somente, adequar a distribuição da verba honorária, 
assegurando à parte autora a suspensão da exigibilidade dos honorários, tendo 
em vista a concessão de gratuidade de justiça em seu favor, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
Brasília/DF, 26 de junho de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.641 - PR 
(2012/0191922-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S) - 

PR000000F
EMBARGADO : TOMOYOSHI UENO 
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI  - PR030427 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo INSS 

em face do acórdão proferido pela Primeira Turma, nos seguintes termos:

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO IMEDIATA. 

IMPOSSIBILIDADE DE RENÚNCIA DA APOSENTADORIA A FIM DE 

SE APROVEITAR O TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE 

NOVA APOSENTADORIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE REPERCUSSÃO 

GERAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO INSS ACOLHIDOS 

PARA, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, DAR PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL DA AUTARQUIA, JULGANDO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL. PREJUDICADO O RECURSO 

ESPECIAL DO SEGURADO.

1.   O Supremo Tribunal Federal,  após reconhecer a 

repercussão geral da questão constitucional nos autos dos REs 

381.367/RS, 661.256/SC e 827.833/SC, declarou a 

constitucionalidade do art. 18, § 2o. da Lei 8.213/1991, afirmando a 

impossibilidade de o Segurado aposentado fazer jus à nova prestação 

em decorrência do exercício de atividade laboral após a 

aposentadoria.

2.   Reconheceu-se naqueles julgados inviável o recálculo 

do valor da aposentadoria por meio da chamada desaposentação, 

uma vez que não há previsão na legislação brasileira para tal instituto.

3.   Em que pese a orientação desta Corte, firmada no 

REsp. 1.334.488/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, que 

afirmava que é possível o Segurado renunciar à sua aposentadoria e 

reaproveitar o tempo de contribuição para fins de concessão de 

benefício no mesmo regime previdenciário ou em regime diverso, 

estando dispensado de devolver os proventos já recebidos,  deve 
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prevalecer o entendimento do Supremo Tribunal Federal que afirma 

que a decisão judicial que reconhece o direito à desaposentação 

infringe frontalmente o Princípio da Legalidade, positivado no art. 5o., 

II da Constituição Federal.  

4.   Embargos de Declaração do INSS acolhidos para, em 

juízo de retratação, dar provimento ao Recurso Especial da Autarquia, 

julgando improcedente o pedido inicial. Prejudicado o Recurso 

Especial do Segurado.

2.   O embargante alega que o acórdão, ao julgar improcedente 

o pedido inicial, dando provimento ao Recurso Especial da Autarquia 

Previdenciária, omitiu-se quanto à necessidade de readequação da verba 

honorária sucumbencial.

3.   Requer, por fim, que sejam atribuídos efeitos modificativos 

aos Embargos de Declaração.

4.   É o relatório.
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VOTO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE RENÚNCIA 

DA APOSENTADORIA A FIM DE SE APROVEITAR O TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE NOVA APOSENTADORIA. 

ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. BENEFICIÁRIO DA 

JUSTIÇA GRATUITA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. OMISSÃO 

VERIFICADA. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 

MODIFICATIVOS, APENAS PARA READEQUAÇÃO DA VERBA 

HONORÁRIA.

1.   Em juízo de retratação, esta Corte julgou 

improcedente o pedido autoral, nos termos do entendimento 

consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede que 

repercussão geral, asseverando que a decisão judicial que reconhece 

o direito à desaposentação infringe frontalmente o Princípio da 

Legalidade, positivado no art. 5o., II da Constituição Federal.  

2.   Apesar do provimento do Recurso do INSS, não 

houve menção expressa a respeito da redefinição da verba honorária. 

Assim, para sanar apontada omissão, cabe esclarecer que os ônus 

sucumbenciais ficam invertidos, suspensa a sua exigibilidade, uma vez 

que a parte autora litiga sob o pálio da Justiça Gratuita, nos termos do 

art. 12 da Lei 1.060/1950.

3.   Embargos de Declaração do INSS acolhidos, tão 

somente para, adequar a distribuição da verba honorária, 

assegurando à parte autora a suspensão da exigibilidade dos 

honorários, tendo em vista a concessão de gratuidade de justiça em 

seu favor.

1.   No caso em apreço, merecem acolhimento os Embargos 

de Declaração em razão da verificação de omissão no acórdão exarado, 
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porquanto, reconhecida a procedência do Recurso Especial do INSS, com 

consequente negativa do pedido autoral, impõe-se esclarecer a modificação da 

solução jurídica conferida à lide implica a redistribuição da responsabilidade pelo 

pagamento dos honorários advocatícios.

2.   In casu, apesar do provimento do Recurso do INSS, não 

houve menção expressa a respeito da redefinição dos ônus sucumbenciais, que 

representa corolário evidente da modificação do resultado do julgamento. 

3.   Assim, para sanar a omissão apontada, cabe esclarecer 

que deve-se inverter a condenação dos ônus sucumbenciais, garantindo à parte 

autora a suspensão da exigibilidade da verba, nos termos do art. 12 da Lei 

1.060/1950.

4.   De fato, é firme a orientação desta Corte de que o 

benefíciário da Justiça Gratuita embora não faça jus à isenção do pagamento das 

custas processuais, faz jus ao reconhecimento da suspensão da exigibilidade 

destas, pelo período de 5 anos, a contar da sentença final, quando então, em não 

havendo condições financeiras de o recorrente quitar o débito, restará prescrita a 

obrigação.

5.   Ilustrando tal orientação, os seguintes julgados:

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 

POR IDADE. RURÍCOLA. PARTE HIPOSSUFICIENTE. BENEFICIÁRIO 

DA JUSTIÇA GRATUITA. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. CONDENAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO. ART. 12 DA LEI 1.060/1950.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 

o beneficiário da justiça gratuita não é isento do pagamento dos ônus 

sucumbenciais, custas e honorários, apenas sua exigibilidade fica 

suspensa até que cesse a situação de hipossuficiência ou se 

decorridos cinco anos, conforme prevê o art. 12 da Lei nº 1.060/1950.

2. Embargos de declaração acolhidos para  determinar que 

seja observada a regra do art. 12 da Lei n. 1.060/1950 (EDcl na AR 

4.297/CE, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 

15.12.2015).

² ² ²
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA 

GRATUITA. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

EXIGIBILIDADE SUSPENSA. ART. 12 DA LEI 1.060/50. ALTERAÇÃO 

DA SITUAÇÃO ECONÔMICA DO EXECUTADO NÃO 

DEMONSTRADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior, "o beneficiário da justiça gratuita não é isento do pagamento 

dos ônus sucumbenciais, apenas sua exigibilidade fica suspensa até 

que cesse a situação de hipossuficiência ou se decorridos cinco anos, 

conforme prevê o art. 12 da Lei 1.060/50" (AgRg no AREsp 

590.499/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 11/11/2014, DJe de 21/11/2014).

2. Na hipótese dos autos, a Corte de origem entendeu que 

não ficou demonstrada a alteração da situação econômica do 

agravado que permitisse a execução dos honorários advocatícios. 

Infirmar as conclusões do julgado, nesse ponto, demandaria o 

revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que encontra 

óbice no enunciado da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.413.182/AC, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 11.5.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 

FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DEFINITIVA DAS 

VERBAS SUCUMBENCIAIS.

I - O beneficiário da justiça gratuita não é isento do 

pagamento dos ônus sucumbenciais, apenas sua exigibilidade fica 

suspensa até que cesse a situação de hipossuficiência ou se 

decorridos cinco anos, conforme prevê o art. 12 da Lei 1.060/50 

(AgRg no AREsp 590.499/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 21/11/2014).

II - A exigibilidade da verba honorária, nos casos em que a 

parte sucumbente for beneficiária da justiça gratuita, ficará suspensa 

até que cesse a situação de hipossuficiência, ou se decorridos os 

cinco anos ali previstos.
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III - Conquanto se admita a fixação dos honorários 

advocatícios de forma cumulativa, tanto na execução como nos 

embargos, a orientação firmada por esta Corte é pela possibilidade, 

também, de fixação definitiva da referida verba na sentença dos 

embargos à execução, com a única exigência de que o valor a ser 

fixado atenda, neste caso, a ambas as ações.

IV - Embargos de declaração rejeitados (EDcl nos EDcl no 

REsp. 1.086.378/RS, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 27.3.2015).

6.   Cumpre, por fim, destacar que, mesmo sendo a inversão 

dos ônus de sucumbência mera consequência lógica do provimento do Recurso 

Especial, admite-se a oposição de Embargos Declaratórios para registrar 

expressamente tal circunstância. 

7.   Ante o exposto, acolhem-se os Embargos de Declaração, 

tão somente para, adequar a distribuição da verba honorária, assegurando à parte 

autora a suspensão da exigibilidade dos honorários, tendo em vista a concessão 

de gratuidade de justiça em seu favor.

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0191922-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.344.641 / PR

Números Origem:  50013395720104047000  PR-50013395720104047000

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TOMOYOSHI UENO 
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI  - PR030427 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S) - PR000000F
AGRAVADO  : TOMOYOSHI UENO 
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI  - PR030427 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S) - PR000000F
EMBARGADO : TOMOYOSHI UENO 
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI  - PR030427 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, tão somente, 
adequar a distribuição da verba honorária, assegurando à parte autora a suspensão da exigibilidade 
dos honorários, tendo em vista a concessão de gratuidade de justiça em seu favor, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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